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COTAÇÕES

U
ma das principais ban-
deiras da Fetag em
2015, a regulamenta-
ção das novas normas

do Crédito Fundiário, deverá fi-
car para o ano que vem. Duran-
te coletiva de fim de ano da enti-
dade, o presidente Carlos Joel
da Silva se disse frustrado com
o cancelamento de reunião agen-
dada com o secretário de Reor-
denamento Agrário do Ministé-
rio do Desenvolvimento Agrário
(MDA), Adhemar Lopes de Al-
meida, marcada para 8 de de-
zembro em Porto Alegre, para
tratar do assunto. O motivo ale-
gado foi falta de dinheiro para a
passagem aérea, o que o MDA
não confirma. “O governo ras-
gou o discurso da questão agrá-
ria”, protestou Silva.

O decreto 8.500, de 2015,
atualiza os tetos para acessar o
programa, defasados há 17
anos. Um deles, o da renda fami-
liar anual, passa de R$ 15 mil
para R$ 30 mil. O patrimônio,
por sua vez, pula de R$ 30 mil
para R$ 60 mil, podendo chegar

a R$ 100 mil quando a área a
ser adquirida for proveniente de
herança e o comprador for um
dos herdeiros. No entanto, as
mudanças ainda não foram vota-
das pelo Conselho Monetário Na-
cional e o texto aguarda regula-
mentação. De acordo com Silva,
cerca de 5 mil produtores pode-
riam comprar terras com a atua-
lização dos índices. Em 2015,
apenas 153 contratos foram fir-
mados no Rio Grande do Sul.
Nos moldes atuais, segundo o
presidente da Fetag, o produtor
tem grandes chances de ficar
inadimplente. “Queremos uma
reforma agrária para quem tra-
balha na agricultura, não para

os que estão embaixo da lona”,
disse, numa referência ao MST.

Entre as principais preocupa-
ções da categoria para 2016 es-
tão possíveis mudanças na apo-
sentadoria rural e o projeto de
lei que regulamenta a venda de
terras para estrangeiros. Silva
ressaltou que, enquanto esse
projeto tramita no Congresso,
os pequenos produtores encon-
tram dificuldades de acesso à
terra. Outros desafios aponta-
dos são a crise política e finan-
ceira, a deficiência de infraestru-
tura e a necessidade de repen-
sar os estoques reguladores

A federação também demons-
trou preocupação com a situa-
ção de empresas do setor que,
ao entrarem em recuperação ju-
dicial, deixam de pagar o agri-
cultor pelo produto entregue. O
cenário é observado nos segmen-
tos de grãos e leite e, conforme
Silva, começa a ser percebido
também no fumo. “Cresce a ne-
cessidade de mudar a Lei de Fa-
lências. O produtor deveria rece-
ber junto com os funcionários,
mas recebe junto com os ban-
cos”, apontou.
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Justiça abre processo
contra produtor
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■ A “fuga” de mão de obra para
países do Mercosul é uma das
preocupações da recém-criada Fe-
deração dos Trabalhadores Assala-
riados Rurais do Rio Grande do Sul
(Fetar). Segundo o presidente, Nel-
son Wild, trabalhadores estão sen-
do atraídos para atuar em lavou-
ras do Uruguai, Paraguai e Argenti-
na. “Esses países não têm tradição

de mão de obra qualificada, dife-
rentemente do Rio Grande do Sul”,
destacou. Ao mesmo tempo, a enti-
dade visa combater a informalida-
de no campo, que hoje atinge 40%
a 45% dos trabalhadores. Ao todo,
a Fetar representa um contingente
de 160 mil pessoas que trabalham
tanto na agricultura familiar quan-
to na empresarial.

A Secretaria da Agricultura
(Seapi) pretende fazer, em 2016,
um inquérito epidemiológico pa-
ra apurar a prevalência do mor-
mo no Estado. Após analisar os
riscos, o governo do Estado po-
derá rever o tempo de validade
do exame de mormo, que atual-
mente é de 60 dias. “Vamos estu-
dar o prolongamento para seis
meses”, disse o secretário Erna-
ni Polo. Entretanto, o projeto de-
pende da disponibilidade de re-
cursos e da validação pelo Minis-
tério da Agricultura do teste de
Elisa, técnica que substitui a fi-
xação de complemento e permi-
te um diagnóstico mais rápido.

Ontem, a Seapi divulgou uma
nota de esclarecimento sobre a
ocorrência e diagnóstico de mor-
mo no Estado, alertando para
os riscos da expansão da doen-
ça com as contestações dos re-
sultados oficiais. “Isso atrasa o
processo de saneamento e a re-
cuperação do status de livre da
doença”, ressalta a veterinária
Rita Dulac, do Programa Esta-
dual de Sanidade dos Equinos,
referindo-se às liminares em vi-
gor. Até o momento, foram notifi-
cados 32 casos de equinos com

exames positivos para mormo
no Rio Grande do Sul. Um ani-
mal morreu antes da confirma-
ção e 15 foram sacrificados. Os
outros 16 estão com sacrifícios
suspensos por liminares.

Em Alegrete, o criador da
égua Bionda, prenhe e com limi-
nar desde setembro, tentará ob-
ter na Justiça a desinterdição
da propriedade, alegando ter
exame de PCR negativo para
mormo de um laboratório dos
Estados Unidos. O pedido será
encaminhado hoje pelo advoga-
do Rafael Faraco de Souza. Os
veterinários demonstram preocu-
pação. “O PCR não é conclusivo
para mormo”, afirma o presiden-
te do Conselho de Veterinária,
Rodrigo Lorenzoni. “Se existe
uma norma, ela precisa ser res-
peitada”, acrescenta o presiden-
te da Sovergs, Ricardo Bohrer,
referindo-se aos exames valida-
dos como oficiais pela Organiza-
ção Mundial de Saúde Animal —
triagem e maleína — com resulta-
dos positivos. “O Estado vai
atrás do bem comum e não indi-
vidual”, destaca o veterinário
Fernando Groff, assessor técni-
co especial da Seapi.

■ A Justiça acolheu ontem a
denúncia do promotor Francis-
co Saldanha Lauenstein, do
Ministério Público Estadual de
São José do Ouro, protocolada
na segunda-feira, e abrirá pro-
cesso contra um produtor por
intoxicação de 13 pessoas de-
vido ao uso inadequado de
agrotóxico. O caso ocorreu há
um ano, em Cacique Doble,
quando quatro famílias que
residem no entorno da lavou-
ra pulverizada tiveram sinto-
mas como dores de cabeça,
vômito e desmaio. Entre as
vítimas, estava um bebê de 37
dias, uma criança de seis anos
e uma adolescente de 12 anos.

O diretor técnico do Irga,
Mauricio Fischer, estimou on-
tem que a atual safra de arroz
sofrerá uma quebra de produtivi-
dade de 12,5% em relação à mé-
dia de 7,7 toneladas registrada
na safra 2014/2015 no Rio Gran-
de do Sul. A projeção, explicou,
leva em consideração perdas re-
gistradas em anos de El Niño de
1950 até 2015.

Fischer lembrou, contudo,
que os resultados da última sa-
fra contrariaram todos os indica-
tivos feitos em período seme-
lhante de 2014. “Daqui a pouco
o tempo pode virar”, observou.
“Depende muito das condições
climáticas que vão se apresen-
tar nos próximos meses.”

O dirigente também destacou
que a ampliação do prazo de

plantio “deu certo” e citou o êxi-
to dos produtores das cultivares
de ciclo longo, que são as que
tendem a apresentar maior pro-
dutividade, como exemplo. Da
área total de 1,083 milhão de
hectares, 30% são semeados
com esta cultivar, cujo prazo ori-
ginal de plantio esgota dia 31 de
outubro. “Todos conseguiram
plantar dentro do (novo) prazo,
até o dia 20 (de novembro), e
acredito que até o final deste se-
mana 90% da área (total) já es-
tará plantada”, comentou. O últi-
mo levantamento de campo apu-
rou que 78% da área prevista já
havia sido plantada. Os produto-
res de cultivares de ciclo médio
tiveram o prazo de plantio am-
pliado até o próximo dia 10 e os
de ciclo curto até o dia 15.
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Para Silva (ao centro), “cresce a necessidade de mudar a Lei de Falências”

Inquérito investigará
prevalênciadadoença
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Afagro quer mais
prazo para concurso
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PREOCUPAÇÃO COM FUGA DE MÃO DE OBRA

■ A presidente eleita da Afa-
gro, Ângela Antunes, vai pedir
ao secretário da Agricultura,
Ernani Polo, a prorrogação da
validade do último concurso
público para fiscal estadual
agropecuário, ocorrido no final
de 2013. A medida, destacou,
visa garantir a reposição ime-
diata de colegas que estão
com processos de aposentado-
ria já em andamento. “Normal-
mente essas prorrogações são
automáticas, mas vamos nos
certificar disso”, reiterou. So-
bre metas de gestão para o
biênio 2015/2017, a dirigente
citou a manutenção da fiscali-
zação como atividade típica
de Estado.
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